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  ESTADO DE SANTA CATARINA 

  MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE SANGÃO
CONTRATO Nº 008/FMA/2019.

TERMO DE CONTRATO PARA A AQUISIÇÃO DE UMA RETROESCAVADEIRA, QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE SANGÃO, E DO OUTRO A EMPRESA RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666, DE 21/06/93, COM AS ALTERAÇÕES DECORRENTES DAS LEIS NOS 8.883, DE 08/06/94, 9.032, DE 28/04/95, 9.648, DE 27/05/98 E 9.854, DE 27/10/99 E EM ESPECIAL A LEI FEDERAL N.°10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002.

Preâmbulo:

O MUNICÍPIO DE SANGÃO, com sede na Rodovia SC 443, KM 02, Centro, SANGÃO-SC, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº 23.509.462/0001-34, neste ato representado, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. DALMIR CARARA CANDIDO, Prefeito Municipal, portador da Carteira de Identidade nº 1.737.818 expedida pelo SSP de SC e inscrito no CPF sob o nº 806.541.269-68, e a empresa RANDON S/A IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES. CNPJ/MF n.º 89.086.144/0004-69, estabelecida na Avenida Abramo Randon, 660, Caxias do Sul/RS, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Luiz Carlos de Lima , brasileiro, RG 3123206272, CPF 685.248.119-00, celebram o presente Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº. 01/2019 homologado em 13/05/2019, sujeitando-se as partes às disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, alterado pelos Decretos nºs 3.693, de 20 de dezembro de 2000 e 3.784, de 06 de abril de 2001, Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, alterado pelo Decreto 4.485, de 25 de novembro de 2002, e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas posteriores alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.1 Aquisição de 01 (uma) retroescavadeira nova, conforme contrato de repasse nº 105.5210-70/2019, entre o Município de SANGÃO e União Federal, por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária e abastecimento, representado pela Caixa Econômica Federal.

1.1.2 O equipamento deverá atender aos padrões de qualidade reconhecidos no mercado nacional e as normas brasileiras vigentes.

1.1.3 O equipamento a ser adquirido DEVERÁ SER NOVO, somente comercializado por Fabricante ou Concessionária Autorizada com Nota Fiscal emitida diretamente para o Município de SANGÃO, possibilitando o primeiro emplacamento, de acordo com os termos da Lei

6.729/79 “Lei Ferrari”.

1.1.4 O equipamento deverá ser entregue em até 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de solicitação e nas condições previstas neste contrato, bem como no Edital, anexos e na proposta vencedora.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O presente contrato vigerá até o adimplemento da obrigação, podendo ser prorrogado, desde que plenamente justificado, atendendo aos interesses e conveniência da Administração.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 O valor total do presente Contrato fica estimado em R$ 173.500,00 (Cento e Setenta e Três Mil e Quinhentos Reais).

3.2 O pagamento do objeto licitado será mediante entrega do bem, acompanhado de Nota (s) Fiscal (ais) discriminada (s) de acordo com a Nota de Empenho e após o recebimento definitivo

registrado pelo Contratante.

Contrato de repasse nº105.5210-70/2019; R$ 214.784,78 (duzentos e quatorze mil setecentos e oitenta e quatro centavos e setenta e oito centavos);

Contrapartida referente ao contrato de repasse nº105.5210-70/2019: R$ 215,22 (duzendos e quinze reais e vinte e dois centavos);

Recursos próprios Secretaria Municipal de Agricultura: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). Orçamento 2019.
3.3 O atraso na entrega da nota fiscal/fatura acarretará o adiamento do prazo de pagamento na mesma quantidade de dias, não incidindo neste caso qualquer acréscimo de valores a título de juros, multa ou correção monetária.

3.4 O pagamento será efetuado até o 30º dia do mês subsequente, de acordo com os quantitativos apresentados pela CONTRATADA, devidamente atestadas pelo setor competente, contados a partir da data da apresentação das Notas Fiscais/Faturas a Unidade Administrativa respectiva.

3.5 Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

3.6 O CONTRATANTE se reserva o direito de exigir da CONTRATADA, em qualquer época, a comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas.

3.7 Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

3.8 O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pela(s) empresa(s) julgada(s) vencedora(s) do Pregão, observado o que consta neste Edital e seus anexos.

3.9 O pagamento fica condicionado ao repasse do GOVERNO FEDERAL, não tendo o Município qualquer responsabilidade na omissão do órgão financiador quanto ao repasse

financeiro.

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS VEÍCULOS E DA

GARANTIA

4.1 O município de SANGÃO, através do Setor competente, autorizará a(s) vencedora(s) do certame para entrega dos equipamento no prazo de até 60 (sessenta) dias após assinatura do contrato, ou em prazo diverso a ser definido entre as partes.

4.2 O equipamento será entregue na Prefeitura Municipal de SANGÃO, por conta e risco do(s) licitante(s) vencedor(es).

4.3. O Equipamento será entregue conforme marca, tipo, modelo, qualidade, fabricante, medidas/dimensões, devidamente emplacados e demais especificações constantes na Proposta apresentada; acompanhado da respectiva Nota Fiscal e garantia.

4.4. Ficará a cargo da vencedora deste certame, as despesas de seguros, entrega, transporte, descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento do objeto deste contrato.

4.5. Da Garantia:

4.5.1 garantia total será de Responsabilidade da CONTRATADA pelo período mínimo de 1 (um) ano, todos sem limite de hora de utilização.

4.5.2 Os serviços de garantia e revisão deverão ser realizados por conta da CONTRATADA, não havendo nenhum custo adicional referente ao deslocamento, hospedagem e a realização destes serviços, havendo necessidade de remoção do equipamento até a oficina credenciada da CONTRATADA, o custo do transporte ficará a cargo da mesma.

4.5.3 Dentro do período de garantia a CONTRATADA deverá ainda: reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, à sua custa e risco, num prazo de ano máximo de 20 (vinte) dias contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições no equipamento;

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. O objeto da presente licitação será recebido na data de sua entrega conforme Termo de homologação em anexo, pelo responsável competente para tanto.

5.2 Havendo rejeição no veículo, no todo, a empresa vencedora deverá substituí-los no prazo estabelecido formalmente pela Administração, observando as condições estabelecidas para o fornecimento, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas estabelecidas pelas leis federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações.

5.3 O equipamento será recebidos conforme marca tipo, modelo, qualidade, dimensões/medidas e

fabricante, especificados na proposta apresentada no Edital, acompanhados das respectivas Notas Fiscais.

5.4 O Município reserva-se no direito de recorrer ao fornecedor em caso de verificação posterior

de irregularidade no equipamento.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - A despesa decorrente da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária: repasse nº105.5210-70/2019, entre o Município de SANGÃO e União Federal, por intermédio do Ministério da Agricultura, Pecuária e abastecimento, representado pela Caixa Econômica Federal e recursos próprio dos exercício de 2019, assim distribuídos:

- Contrato de repasse nº105.5210-70/2019; R$ 214.784,78 (duzentos e quatorze mil setecentos e oitenta e quatro centavos e setenta e oito centavos);

- Contrapartida referente ao contrato de repasse nº105.5210-70/2019: R$ 215,22 (duzentos e quinze reais e vinte e dois centavos);

6.2
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO

7.1. Este Contrato deverá ser executado fielmente pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. A CONTRATADA É responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

7.3. A CONTRATANTE deverá cumprir as cláusulas avençadas no presente contrato, entretanto, possui discricionariedade no consumo do objeto licitado, podendo ser total ou parcial.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

8.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

8.1.1.Unilateralmente pelo CONTRATANTE:

a) quando houver modificação dos serviço ou das especificações, para melhor adequação aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1º., do Artigo 65, da Lei

Nº. 8.666.

8.1.2.Por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com

8.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos do Parágrafo

1º., do Artigo 65, da Lei Nº. 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste Contrato, erros ou atrasos na execução dos serviços/fornecimento e quaisquer outras irregularidades, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as seguintes penalidades:

9.1.1. Advertência;

9.1.2. Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, no caso da CONTRATADA não cumprir rigorosamente as exigências contratuais, saldo se por motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente.

9.1.3. Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com

a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o CONTRATANTE promova sua reabilitação;

9.1.5. A sanção de advertência de que trata o item 9.1.1, subitem 9.1.2. poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das determinações necessárias a regularização das falhas ou defeitos observados na execução do contrato;

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

c) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços/fornecimento ou pelo descumprimento das notificações para regularização das falhas apontadas pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-se-á a multa de mora de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor contratual, sem prejuízo das demais sanções.

9.1.6 O valor das multas, serão descontadas de qualquer fatura ou crédito existente no Órgão, não se efetuando qualquer pagamento de fatura, enquanto referida multa houver sido paga ou relevada a penalidade aplicada.

9.1.7. Não serão aplicadas as multas decorrentes de "casos fortuitos" ou "força maior", devidamente comprovados.

CLÁUSULA DEZ - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Da penalidade aplicada caberá recurso por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, a autoridade superior aquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito, nos termos do artigo 109,da Lei No. 8.666/93.

CLÁUSULA ONZE - RESCISÃO

11.1. O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes contratantes, mediante Aviso Prévio, e desde que seja feito com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

11.2. O presente Instrumento considerar-se-á rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer notificação, que judicial ou extrajudicial, uma vez verificada a ocorrência de um dos seguintes eventos:

a) falência ou pedido de concordata da CONTRATADA;

b) a dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO se for firma individual ou pessoa física;

c) a insolvência da CONTRATADA, caracterizada pelo protesto de títulos;

d) o não cumprimento de qualquer das cláusulas do presente contrato, desde que não tomadas as devidas providências dentro de 30 (trinta) dias, a contar do envio, pelo CONTRATANTE, da notificação de tal evento;

e) a subcontratação, cessão total ou parcial do objeto deste contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE.

11.3. A rescisão contratual, nos casos acima especificados acarretará a CONTRATADA:

a) responsabilidade financeira pelos prejuízos causados ao CONTRATANTE;

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até a apuração dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, a seus servidores ou a terceiros;

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 O Município de SANGÃO reserva-se o direito de contratar o serviço licitado no todo ou em parte, a qualquer tempo, em defesa de seus interesses, especialmente os que se relacionem a preços elevados ou desproporcionais, baseado noutras licitações efetuadas pelo Município inseridas em publicações categorizadas.

12.2 Onde este Contrato do Processo Licitatório Pregão Presencial n.01/2019 for omisso, prevalecerão as disposições da Lei Federal 10.520, de 17/07/2002, subsidiariamente pela Lei

Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TREZE - DO FORO

13.1. Elegem as partes contratadas o Foro Privativo da Vara dos Feitos da Fazenda Pública de Jaguaruna, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.2 E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam

o presente, feito em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes.

Sangão-SC, 13 de Maio de 2019.

_____________________________                               
_____________________________           

MUNICÍPIO DE SANGÃO                             
RANDON S/A IMPLEM. E PARTICIPAÇÕES
DALMIR CARARA CANDIDO
                                        LUIZ CARLOS DE LIMA
Prefeito Municipal
                                                     

Representante Legal              

Testemunhas:

____________________________                               
 _____________________________           

Nome: Diego Moretto Jesuino
                         
 Nome: Marciani Ramos Garcia

CPF N°: 074.468.079-46
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